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2000, um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do 
Código Penal, praticado em 20 de Junho de 2000, por despacho de 15 
de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada 
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, 
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o 
arguido se ter apresentado em juízo.

29 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Georgina Maria 
Camacho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Moreira.

Aviso n.º 6243/2006 — AP

A Dr.ª Georgina Maria Camacho, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz 
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 248/03.6GACSC, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Ascensão 
Correia, filho de Olivio Monteiro Correia e de Antónia do Rosário 
Ascenção, natural de Cabo Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido 
em 7 de Agosto de 1983, solteiro, autorização de residência n.º 326184, 
com domicílio no Estabelecimento Prisional de Linhó, Linhó, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação 
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 
de Janeiro, praticado em 30 de Março de 2003, por despacho de 26 de 
Setembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda 
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo 
de identidade e residência.

3 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Georgina Maria Cama-
cho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Moreira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA 
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso n.º 6244/2006 — AP

O Dr.ª João Lee Ferreira, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que 
no processo comum (tribunal colectivo) n.º 4093/00.2JDLSB, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Arnaldo Miguel Silva Rodrigues Abreu, 
filho de Júlio José Veloso Rodrigues de Abreu e de Idalina Reis da 
Silva natural de Porto, Massarelos (Porto), de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 29 de Julho de 1948, número de identificação fiscal 
179017039, titular do bilhete de identidade n.º 993143, com domicílio 
na Rua de Alexandre Herculano, 95, 2.º, esquerdo, 2750 Cascais, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de fraude fiscal, 
previsto e punido pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e pelo 
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 28 de Julho 
de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Junho de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido 
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão 
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do 
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do 
artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios 
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta 
declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

20 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Lee Ferreira. — 
A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

Aviso n.º 6245/2006 — AP

A Dr.ª Paula Ferreira Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que 
no processo abreviado, n.º 1031/01.9PDCSC, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Milton César Veríssimo Lima, filho de João Joana Lima 
e de Maria de Fátima Veríssimo, natural de Almada, Almada (Almada), 
de nacionalidade portuguesa, solteiro, titular do bilhete de identidade 
n.º 11834444, com domicílio no Bairro das Marianas, Rua 5 75-A, 2775 
Carcavelos, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do 
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Novembro de 
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Setembro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração 
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 

natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

22 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Ferreira 
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Martinez.

Aviso n.º 6246/2006 — AP

O Dr. João Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que 
neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal singular) 
n.º 3977/04.3TBCSC, separados por força do disposto nos artigos 335.º, 
n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do 
processo comum (tribunal singular) n.º 538/96.2TACSC, do 4.º Juízo 
Criminal, onde foi declarado contumaz desde 14 de Fevereiro de 2000, 
o arguido Paulo José Dias Sousa, filho de Herculano de Sousa e de Ilda 
dos Prazeres Dias de Sousa natural de Angola, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 7 de Maio de 1956, titular do bilhete de identidade 
n.º 7729511, com domicílio na Avenida das Minas Gerais, 4, 6.º, direito, 
2780 Oeiras, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de 
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), 
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 13 
de Julho de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a 
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Lee Ferreira. — 
A Escrivã-Adjunta, Maria João Martinez.

Aviso n.º 6247/2006 — AP

O Dr. João Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que 
no processo comum (tribunal singular), n.º 7545/06.7TBCSC, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Alcides Miguel Martins Lopes Furtado, 
filho de Romão Lopes Furtado e de Ricardina Lopes Martins, natural 
de Almada, Almada (Almada), de nacionalidade portuguesa, nascido 
em 4 de Outubro de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade 
n.º 11762097, com domicílio no Edifício do Per, Abuxarda, Pai do Vento, 
Cascais, 2750 Cascais, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal, praticado 
em 12 de Junho de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de 
Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Lee Ferreira. — 
A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

Aviso n.º 6248/2006 — AP

O Dr. João Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que 
no processo comum (tribunal singular) n.º 10393/97.0JDLSB, pendente 
neste Tribunal contra a arguida Antónia José da Silva Matuto, filha de 
José Joaquim Matuto e de Maria da Conceição da Silva natural de Oei-
ras, Oeiras e São Julião da Barra (Oeiras), de nacionalidade portuguesa, 
nascida em 27 de Janeiro de 1974, solteira, titular do bilhete de identidade 
n.º 10570414, com domicílio na Rua do 11 de Novembro, V. Quintinha, 
1, Madorna, 2775 Parede, por se encontrar acusado da prática de um 
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 
1 e 5, e 30.º do Código Penal, praticado em 3 de Junho de 1996, por 
despacho de 4 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, 
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela 
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, 
por ter prestado termo de identidade e residência.

26 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Lee Ferreira. — 
A Escrivã-Adjunta, Maria João Martinez.

Aviso n.º 6249/2006 — AP

O Dr. João Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que 
no processo comum (tribunal singular) n.º 488/01.2GELSB, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Marcio José Faria, filho de Francisco 
Levino de Faria e de Lucinda Pinto de Faria natural de Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 19 de Janeiro de 1977, solteiro, titular 
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do passaporte Cj747293, com domicílio na Rua dos Escritores, 9, 9.º, A, 
2685 Portela, Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo 
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 7 de Outubro de 2001, e um 
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código 
Penal, praticado em 7 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 15 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Lee Ferreira. — 
A Escrivã-Adjunta, Maria João Martinez.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA 
E MENORES E DE COMARCA DE LOURES

Aviso n.º 6250/2006 — AP

A Dr.ª Ana Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal 
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber 
que no processo comum (tribunal singular) n.º 34/03.3PTLRS, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Mário Fernando Conceição da Silva, filho 
de Joaquim Dias da Silva e de Lúcia da Conceição Albano, natural de São 
Jorge de Arroios (Lisboa), de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de 
Agosto de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12386755, 
com domicílio na Rua de Luís de Camões, 7, Laranjeiro, Almada, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação 
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 
de Janeiro, praticado em 26 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 14 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra 
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso n.º 6251/2006 — AP

A Dr.ª Ana Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal 
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber 
que no processo comum (tribunal singular) n.º 34/03.3PTLRS, pendente 
neste Tribunal contra a arguida Josefa Marisa Vilela Soares Pereira, filha 
de Virgílio Soares Pereira e de Isolina Vilela Pereira, natural de Campo 
Grande (Lisboa), nascida em 5 de Dezembro de 1979, solteira, titular do 
bilhete de identidade n.º 11538121, com domicílio na Rua das Flores, 
lote 147, 2.º, 2675 Odivelas, por se encontrar acusada da prática de 
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e 
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 26 de Julho de 
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Setembro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração 
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra 
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

1.ª VARA DE COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL 
DE FAMÍLIA E MENORES E DE COMARCA DE LOURES

Aviso n.º 6252/2006 — AP

O Dr. Manuel Rodrigues, juiz de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 
saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 2209/03.6PFLRS, 

pendente neste Tribunal contra o arguido Orlando Valdiviesse Neto, 
filho de Orlando Valdiviesso Filho e de Vera Lúcia Muller Valdiviesso, 
natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 21 de Abril de 
1980, solteiro, titular do passaporte Cm517381, com domicílio na Rua 
de Ferreira de Castro, 178, 2.º, esquerdo, 2765 Famões, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo 
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2003, um crime de 
auxílio material, previsto e punido pelo artigo 232.º, n.º 1, do Código 
Penal, praticado em 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de 
Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

21 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. — 
O Escrivão-Adjunto, Joaquim Valente.

Aviso n.º 6253/2006 — AP

O Dr. Joaquim Moura, juíza de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 
saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 05/05.5GHLRS, 
pendente neste Tribunal contra a arguida Elena Andreea Matei, filha de 
Ioan Matei e de Floarea Matei, natural da Roménia, de nacionalidade 
romena, nascida em 31 de Maio de 1984, com domicílio na Rua de 
Guerra Junqueiro, 12, 1.º, esquerdo, 2625 Póvoa de Santa Iria, por se 
encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de documento, 
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código 
Penal, praticado em 2005, um crime de roubo, previsto e punido pelo 
artigo 210.º, n.º 1 e 2, alínea b) com referência ao artigo 204.º, n.º 2, 
alínea f) do Código Penal, praticado em 3 de Janeiro de 2005, um crime 
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código 
Penal, praticado em 27 de Janeiro de 2005, um crime de furto simples, 
previsto e punido pelo artigo 203.º 1 do Código Penal, praticado em 28 
de Janeiro de 2005, foi a mesmo declarado contumaz, em 14 de Setembro 
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A 
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido 
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos 
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, 
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º 
do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas portuguesas.

2 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Moura. — O Es-
crivão-Adjunto, Nuno Santos.

Aviso n.º 6254/2006 — AP

O Dr. Joaquim Moura, juiz de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 
saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 05/05.5GHLRS, 
pendente neste Tribunal contra a arguida Melania Naipu, filha de Ion 
Naipu e de Maria Naipu, natural da Roménia, de nacionalidade romena, 
nascida em 17 de Dezembro de 1986, com domicílio na Rua de Guerra 
Junqueiro, 12, 1.º, esquerdo, 2625 Póvoa de Santa Iria, por se encontrar 
acusada da prática de um crime de falsificação de documento, previsto 
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código Penal, 
praticado em 2005, um crime de furto simples, previsto e punido pelo 
artigo 203.º 1 do Código Penal, praticado em 28 de Janeiro de 2005, foi 
a mesmo declarado contumaz, em 14 de Setembro de 2006, nos termos 
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a 
sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas portuguesas.

2 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Moura. — O Es-
crivão-Adjunto, Nuno Santos.

Aviso n.º 6255/2006 — AP

O Dr. Joaquim Moura, juiz de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 




